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    Às famílias rurais do Semiárido Potiguar que permanecem em seus territórios lutando, cotidianamente, por condições razoáveis de sobrevivência.
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    1 INTRODUÇÃO GERAL




    A universalização do acesso à eletricidade é ponto primordial à promoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no século XXI (ONU, 2015). Alcançá-la se tornou um desafio do setor elétrico e um compromisso dos países com o desenvolvimento sustentávelTodavia,o exercício da sustentabilidade é um tema geral do desenvolvimento (SCHNEIDER, 2010; SARTORI; LATRONICO; CAMPOS, 2014). A sustentabilidade requer dos países a redução significativa do uso de fontes fósseis e a adesão às fontes renováveis de energia, o que exige um modelo de desenvolvimento de base tecnológica e econômica que impacte o mínimo possível o meio ambiente e garanta o bem-estar humano e a equidade social.




    Nesse contexto, a última década apresentou avanços quanto à garantia do acesso universal à energia elétrica. Segundo o Tracking SDG 7 - The Energy Progress Report 2020 (BANCO MUNDIAL, 2020) entre 2010 e 2018, o número de pessoas sem acesso à eletricidade caiu de 1,2 bilhão para 789 milhões globalmente, representando uma redução de 25,92 %.




    Por outro lado, o total de pessoas no mundo sem acesso a tecnologias modernas de cocção manteve-se inalterado neste mesmo período, contabilizando o total próximo de 3 bilhões. O relatório destaca que a taxa de ampliação do acesso a tecnologias limpas para cocção desacelerou a partir de 2012, uma vez que não acompanhou a taxa de crescimento populacional em algumas regiões do planeta.




    O progresso registrado é reconhecido, no entanto, a busca por energia moderna permanece sendo um desafio quando se trata de atender às necessidades das pessoas e países em situação de maior vulnerabilidade. O relatório Tracking SDG 7 - The Energy Progress Report 2020 evidencia a necessidade de promover esforços adicionais para assegurar o acesso universal à eletricidade e cocção limpa, como forma de alcançar o que determina o objetivo 7 do desenvolvimento sustentável (ODS) proposto pela Agenda 2030: “assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos” (UNITED NATIONS, 2015; BANCO MUNDIAL, 2020).




    Sem soluções sustentáveis e com o impacto da pandemia COVID-19, estima-se que 620 milhões de pessoas poderão continuar sem acesso à eletricidade em 2030 (BANCO MUNDIAL, 2020). Para atenuar os problemas socioambientais, as fontes de energias renováveis são indicadas como impulsionadoras das mudanças nos padrões de geração e uso de energia do século atual. Essas fontes foram citadas no relatório “Nosso Futuro Comum” das Nações Unidas, em 1987, que já alertava para necessidades de políticas de eficiência energética nos países em desenvolvimento (UNITED NATIONS, 1987).




    Desde 1973, os preços do petróleo provam que o efeito multiplicador dos custos de energia não diminui o seu uso e, por consequência, estimula investimentos em novas fontes e tecnologias ambientalmente amigáveis para substituir ou complementar a demanda por combustível fóssil (HOBSBAWM, 2000). Nesse sentido, as fontes renováveis de energia têm possibilitado a quebra das fronteiras territoriais na busca de novas potencialidades regionais para sua implantação. Elas se tornam atrativas às atividades econômicas e fundamentais ao futuro do planeta quanto à garantia do abastecimento energético em bases sustentáveis (VECCHIA, 2010).




    Nas duas últimas décadas, diante da emergência mundial por uma economia de baixo carbono, as fontes renováveis têm ocupado proeminência e se constituído num dos requisitos essenciais para a sustentabilidade humana, frente às limitações e problemas decorrentes do acesso e uso de combustíveis fósseis. Na contramão da sustentabilidade, estão a possibilidade de exaustão, a desigual distribuição nos países e a degradação em múltiplas escalas, afetando a saúde humana e as condições ambientais (GOLDEMBERG, 2015).




    A inclusão de fontes renováveis na matriz energética mundial vem sendo considerada importante para o desenvolvimento humano, principalmente para o ambiente rural (IPCC, 2011), mas sem muitas evidências das sustentabilidades socioespaciais proporcionadas às comunidades rurais. Goldemberg (2015) assinala que a geração de energia elétrica, a partir de fontes renováveis, tem um potencial significativo e pode trazer economias substanciais em comparação com um cenário baseado em energia fóssil e nuclear.




    Nesse sentido, sabe-se que a produção e o aproveitamento dos benefícios da energia renovável para todos os indivíduos, indistintamente, podem contribuir para a transformação, a emancipação e a prosperidade humanas, na perspectiva da Agenda 2030 (UNITED NATIONS, 2015). Nessa perspectiva, destaca-se a discussão da difusão e produção de energia a partir de fontes renováveis como garantia da promoção da sustentabilidade, conforme IPCC (2019).




    A oferta desse tipo de energia dá espaço à utilização de múltiplas fontes integradas, além de contribuir com a redução das emissões de gases de efeito estufa e mitigação da mudança climática. Contudo, existem lacunas na literatura de discussões sobre conexidade entre produção e geração de energia renovável e seus vínculos com ambientes e grupos humanos mais vulneráveis e pobres, na perspectiva do que apregoa a Agenda 2030.




    A Agenda 2030 contempla um plano de ação para as pessoas, para o ambiente vivencial em todos os rincões do planeta e para a prosperidade, por reconhecer que a erradicação da pobreza extrema em todas as suas formas e dimensões constitui um dos maiores desafios para a sustentabilidade humana (UNITED NATIONS, 2015).




    Sabe-se que a oferta de energia segura e confiável para os domicílios e o setor produtivo têm-se tornado, sem sombra de dúvidas, um fator basilar para a promoção do desenvolvimento humano e econômico do território, como expressão geográfica primária do poder social (SACK, 1986). O acesso à energia está diretamente interligado à possibilidade de aproximação com vários outros direitos públicos essenciais, como água, saúde, educação e segurança.




    Mesmo com todos os avanços e inovações resultantes do progresso tecnológico e globalizado, seus efeitos não alcançam todos os lugares e, consequentemente, tornam-se limitados para grandes parcelas da população, especialmente aquelas que vivem nos espaços rurais de países em desenvolvimento e subdesenvolvidos.




    Os avanços e inovações produzem transformações econômicas, mas sem resultados na homogeneização da estrutura produtiva agrícola, no meio rural do semiárido do Brasil. Ao contrário, a incorporação do progresso técnico é traduzida em grandes diferenciais de produtividade (MIRANDA; TIBÚRCIO, 2013). Tal desproporcionalidade se configura como um panorama de desigualdade, visto que uma seleta parte da população faz uso dos ditos avanços, enquanto um enorme contingente de cidadãos permanece com restrito ou nenhum acesso às transformações estruturais conquistadas.




    Em pleno século XXI, milhões de trabalhadores continuam vivendo em ambiente rural, onde a sobrevivência depende das atividades agropastoris realizadas com técnicas tradicionais de produção e uso de biomassa tradicional, como fonte de energia de baixa eficiência, obtida através de manejo inadequado por falta de opção. Nesse ambiente, a agricultura é de baixa produtividade, com foco no atendimento às necessidades de subsistência e, portanto, fora da cadeia produtiva que abastece o mercado.




    Nesse mundo rural, as comunidades pobres vivem privadas de renda, de bens materiais e dos serviços de energia, embora muitos estudos a considerem como vetor de desenvolvimento. Em geral, esses estudos se apoiam nas condições técnicas da oferta e benefícios da eletrificação, faltando-lhes, em suas avaliações, a inclusão do poder de alcance dela para mudar essa cruel realidade.




    Goldemberg (2015) aponta a adoção das energias renováveis para buscar sustentabilidade e reduzir as inquietações nos chamados territórios opacos, ou seja, naqueles onde há pouca ou nenhuma densidade técnica, embora num mundo cujo meio geográfico cada vez mais é instigado pela técnica, ciência e informação (SANTOS, 1996).




    À medida que os territórios rurais são reconhecidos pelo vasto potencial de aproveitamento de recursos energéticos renováveis (sol, vento e biomassa), ganham importância para os usos corporativos pelos agentes hegemônicos, que não medem esforços para investimentos em projetos de geração de eletricidade.




    Em 2015, a Organização das Nações Unidas apresentou a nova Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, definindo a meta 24 que é a de “dedicar recursos para o desenvolvimento das zonas rurais e à agricultura sustentável [...] nos países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos” (ONU, 2015, p. 9).




    Uma vez em operação, os projetos energéticos ampliam a densidade técnica a certas porções do território rural, transformando-o em luminoso, com fluidez e atrativo aos capitais, atividades econômicas e tecnologias (SANTOS, 1996). A esse conjunto de inovações, um contrassenso emerge na medida em que os grupos populacionais rurais com severos problemas socioeconômicos e ambientais seguem sem acesso aos benefícios da eletricidade e, muitas vezes, são afetados diretamente pelos projetos.




    Essa dura constatação confirma que o aproveitamento dessas fontes renováveis não se coaduna com a promoção de um mundo livre da pobreza extrema, da fome e da doença, no qual a vida possa prosperar.




    A expansão do setor elétrico acompanha o aumento da demanda de energia em escala mundial. Isso impulsiona o desenvolvimento tecnológico e econômico, mas provoca grandes mudanças socioambientais com impactos no território, que é o suporte físico das atividades de geração de energia (LECHÓN; DE LA RÚA; CABAL, 2018). Grandes projetos geram impactos significativos sobre as áreas geográficas e as populações locais e, em muitos casos, com consequências ambientais graves sobre os meios de sobrevivência (AGOSTINI; SILVA; NASIROV, 2017).




    Em se tratando de países em desenvolvimento, a expansão do setor tem intensificado os problemas socioeconômicos e ambientais de parte da população. A erradicação da pobreza passa por levar a todos os serviços fundamentais disponíveis pelo estágio de desenvolvimento alcançado pela sociedade (SILVA; ROSA, 2008). A pobreza, na ótica de alguns autores, não se resume apenas à falta de renda, mas envolve saúde precária, educação de má qualidade e vida com privação de sonhos e liberdades (BANERJEE; DUFLO, 2011; SEN, 2010).




    No entanto, reconhece-se a importância que as energias renováveis têm desempenhado na matriz energética diante das fontes fóssil e nuclear na atualidade. O aumento da oferta interna de energia elétrica tem se voltado, sobretudo, para o centro das atividades econômicas, sendo vital ao sistema produtor de bens e serviços. Pensá-la do ponto de vista econômico é fundamental, todavia, urge incluí-la no planejamento nacional como vital à promoção das capacidades e do bem-estar para toda sua população (SEN, 2010).




    Desde o início dos anos de 1990, esforços nacionais na direção do aumento da participação das energias renováveis são feitos e seguem a tendência mundial de adesão às suas fontes, as quais se contrapõem à crise do petróleo, às demandas ambientais geradas pelo setor de energia e aos problemas climáticos derivados do aquecimento global.




    Em 2002, foi criado o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA, que passou a incentivar o aumento da participação das fontes renováveis de energia, ou seja, eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCH), na oferta nacional de energia elétrica.




    Dentre as energias renováveis, o aproveitamento da fonte eólica demonstra que esta tecnologia tem potencial para gerar quantidade considerável de eletricidade de forma bem distribuída no planeta. A energia eólica é considerada uma alternativa energética sustentável, não poluente e de relevante contribuição aos esforços globais de redução das concentrações dos gases de efeito estufa. Ela vem sendo difundida de forma contínua e crescente no mundo, e de acordo com a IRENA (2020) os 10 maiores produtores de energia dessa fonte são: China (210,4 GW), Estados Unidos (103,5 GW), Alemanha (60,8 GW), Índia (37,5 GW), Espanha (25,5 GW), Reino Unido (23,9 GW), França (16,2 GW), Brasil (14.5 GW), Canadá (13,4 GW), Itália (10,7 GW).




    Segundo o Sistema de Informações de Geração (SIGA) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2020b), em outubro de 2020, o Brasil conta com um total de 972 empreendimentos eólicos totalizando 16.419 GW de potência fiscalizada.




    Nesse cenário, o estado do Rio Grande do Norte se apresenta como maior produtor nacional, contando com 168 empreendimentos, somando 4,57 GW de potência fiscalizada. Do conjunto de parques eólicos instalados no RN, a região do Mato Grande registrou 2,7 GWh de capacidade eólica em junho de 2020.




    A expansão da energia eólica no território brasileiro tem sido atribuída à presença de extraordinários ventos, custos competitivos de geração e benefícios técnicos de menor custo de instalação. No meio rural semiárido nordestino, a fonte eólica é explorada com vistas ao aumento da oferta de energia elétrica a ser disponibilizada pelo Sistema Interligado Nacional (SIN)1 e, sobretudo, em atendimento à expansão de mercados das empresas do setor eólico (TRALDI, 2014). Isso configura a mercantilização dos recursos e dos lugares, integrados por um sistema técnico, outorgando-lhe a especialização para novos usos do território, mediante intencionalidade e localização da sua produção (SANTOS, 2014).




    Segundo o Atlas Eólico do Estado (COSERN, 2003), o Rio Grande do Norte, em ordem de magnitude de ventos, tem três áreas significativas – Nordeste do Estado, Litoral Norte-Noroeste e Serras Centrais. A região do Mato Grande está situada na área Nordeste e seu espaço rural se tornou a mais importante arena de empreendimentos elétricos da fonte eólica no Estado. Essa condição se deve a sua localização em uma zona de predomínio dos ventos alísios, com grande constância e acentuada ocorrência de direções Sudeste e Leste.




    São 107 usinas instaladas no espaço rural do Mato Grande, pertencentes a distintos grupos que atuam no setor elétrico. Esses empreendimentos adentraram seu território com a promessa de desenvolvimento econômico e social, apoiada no discurso da oportunidade de emprego e renda para pequenos agricultores, porém a prevalência tem sido para o arrendamento de parte da terra para a instalação de aerogeradores e de linhas de transmissão.




    Os aerogeradores exigem uma extensão considerável de terra, e essa necessidade tem viabilizado o arrendamento fundiário com a promessa redentora da renda fácil. Todavia, a região é historicamente caracterizada pela grande concentração fundiária, motivo da luta e conquista da terra por meio da reforma agrária.




    Na região do Mato Grande, constata-se que as famílias assentadas acessam a energia elétrica, entretanto, não existem políticas ou programas que se voltem para o binômio eletricidade-desenvolvimento rural. As famílias assentadas ocupam terras coletivas, portanto, inegociáveis. A maioria subsiste da agricultura de baixo impacto e de benefícios do governo, incluindo aposentadorias rurais, pensões e bolsas emergenciais obtidas por meio de transferência de renda.




    Assim, no mesmo espaço, ocorre a confluência entre parques eólicos e assentamentos rurais e, em sua interseção, um quadro de pobreza permanente, contrariando o conjunto de inovações advindas da rápida penetração da energia eólica e da magnitude do capital de empresas geradoras e comercializadoras de energia elétrica. Uma nova dinâmica socioeconômica e espacial se impõe na região, mas impactando de forma tangencial o território rural e suas comunidades.




    Nesse ambiente, os ventos sopram favoravelmente à conversão de eletricidade, assim como na direção da acumulação capitalista. A mesma direção não vem reduzindo as disparidades socioeconômicas no território que abriga a indústria eólica e, assim sendo, confirma que o papel da revolução técnico-científica se torna fundamental às necessidades imediatas do capital (BRAVERMAN,1987).




    Acreditar na possibilidade de produção elevada de energia limpa, aliando poder e seu consumo como indissociáveis e solução para todos os males, representa um erro político, pois é necessário pensar na equidade (ILLICH, 1975). A política de desenvolvimento do Estado incentiva a exploração do potencial eólico e cria um ambiente ideal para que as empresas logrem êxito. Os territórios atendem às demandas do capital lhes dando as condições para sua acumulação. As empresas contam com os recursos naturais e exército de trabalhadores pobres e excluídos, mas com as qualidades necessárias à acumulação (HARVEY, 2011).




    Concomitante e baseado nos estudos de Vecchia (2010), a tendência em expandir o uso de energias renováveis dificilmente será evitada, assim como as políticas energéticas de longo prazo devem, por um lado, inibir externalidades negativas, como a poluição e, por outro, priorizar a descoberta de novas fontes, a redução do consumo e a mudança de estilos de vida perdulários, adotando o uso sustentável dos recursos naturais.




    No Brasil, as populações rurais têm sido incluídas nos programas governamentais de ampliação da oferta de eletricidade, o que reconhecidamente tem influenciado na qualidade de vida no campo, uma vez que seus benefícios são de grande importância para a fixação do homem no campo, geração de renda, melhoria na saúde e inclusão social.




    Contudo, tais benefícios só mudam essa face da pobreza, visto que o enfrentamento deste fenômeno vai mais além, demandando políticas públicas perenes e um planejamento adequado de ações, planos e programas orientados à sustentabilidade das populações rurais pobres que minimizem os problemas que causam a migração campo-cidade. As populações rurais do semiárido do país têm convivido, em seus espaços, com a pujança da indústria eólica versus experiências agrárias adquiridas com múltiplas dificuldades de natureza hídrica e de utilização de insumos modernos (SOARES et al., 2016).




    Desde o ano de 2010, a atividade eólica imprimiu um ritmo constante de crescimento na oferta de energia. Desde então, de um lado, o Mato Grande produz eletricidade da fonte eólica, consoante com o modelo ecologicamente sustentável, e do outro, grupos de pessoas se mantêm privados de renda e de oportunidades sociais.




    Nas duas últimas décadas, um novo panorama econômico se configurou no Estado do Rio Grande do Norte, em consequência dos processos de reestruturação econômica do território, vinculados às ações de mercado e obedientes à lógica global, em que o mais importante está no conteúdo e uso do território. Excepcionalmente, a indústria energética figurou nessa arrancada rumo à reestruturação produtiva como a redentora das forças econômicas do Estado e solução para os problemas socioeconômicos.




    O semiárido se apresentou como opção para os investimentos nos potenciais renováveis para geração de energia elétrica. De espaço de escassez para espaço de abundância, tendo o vento e o sol concebidos como aliados naturais rumo à empreitada do desenvolvimento econômico. Novas estratégias de acumulação e reprodução para o Semiárido do Brasil, outrora sentenciado ao fracasso, foram criadas com vistas à sua internacionalização.




    Na paisagem rural do Estado, os parques eólicos onshore tiveram abrigo, compondo no mesmo território uma condição antagônica de nível técnico e social desiguais, pois, para a indústria eólica, o vento convertido em eletricidade se tornou um vetor de acumulação de capitais ao lado de famílias rurais acometidas de privações da pobreza e com pouca ou nenhuma perspectiva em superá-las.




    Nessa mescla de aproveitamento do recurso eólico e permanência do drama da pobreza, a indústria eólica se materializou de forma crescente e contínua no espaço geográfico dos melhores ventos para eletricidade. Esse espaço corresponde ao território rural do Mato Grande, que oferece um campo de pesquisa, sob a perspectiva de (des)conexão com a realidade socioespacial dos territórios por onde se expandem os parques eólicos.




    Apesar dos laços de proximidade geográfica, prevalece a lógica mercantil inerente ao capital monopolista, que prioriza a difusão de novas tecnologias para a conversão do recurso eólico em eletricidade, mas seu inverso se mostra como um difusor de desigualdades. Os resultados encontrados no estudo sugerem a inclusão de políticas de desenvolvimento social e econômica com fomento na redução da pobreza rural no semiárido.




    Por que insistir em pesquisar sobre o tema? Em primeiro lugar, insistir, resistir ou perseverar são partes da experiência humana, especialmente do pesquisador. Em segundo lugar, ver de perto, ao longo do trabalho de campo, as privações materiais de quem as enfrenta cotidianamente, apesar de dividir o território com os parques eólicos que ressignificaram a paisagem, através da modernização imperativa do setor elétrico. Os dois aspectos se alinharam à demanda por estudos que coloquem, nos mesmos trilhos, a energia e a pobreza em suas múltiplas dimensões.




    O contexto apresentado permite orientar a pesquisa a buscar respostas vinculadas à participação da energia eólica gerada na Região do Mato Grande, no que tange ao desenvolvimento rural. Para tanto, elege-se como ponto inicial a necessária reflexão sobre a ruptura com a concepção vigente de que o acesso à eletricidade é garantia de efetivas melhorias na qualidade de vida. Sendo, para tanto, necessário avaliar de que forma a energia pode promover mudanças nas condições socioeconômicas no campo, incluindo os pobres no ciclo de produção familiar para o mercado.




    Nesse viés, a reflexão considera que energia tem a ver com as pessoas, com os indivíduos, com a sociedade. Enfim, tem a ver com todos que a utilizam para tornar a vida melhor. Assim, entende-se que é inevitável fazer as conexões teórico-empíricas entre energia eólica e suas múltiplas possibilidades de interações com o coletivo. As tecnologias são desenvolvidas para resolver problemas. Em espaços de coexistência entre abundância de recursos renováveis e pobreza, como no semiárido, o planejamento energético deve considerar educação, saúde, água e impactos ao meio ambiente, como fatores intrínsecos à pobreza.




    O binário energia e pobreza rural, apesar de ser tema recorrente, continua motivando a investigação. Dessa vez, a sustentabilidade se soma à investigação na busca das suas (des)conexões. Desse modo, preenche a lacuna de conhecimento sobre a energia renovável como promotora de sustentabilidade e redução da pobreza. A pesquisa tem como recorte espacial a região do Mato Grande no Rio Grande do Norte, com foco no território ocupado pelas empresas eólicas e assentamentos rurais.




    Diante do exposto, depreende-se que é impossível desassociar energia, pobreza e sustentabilidade. Do contrário, acabar-se-ia negando a possibilidade da promoção do desenvolvimento sustentável, que tem na sua mais nobre tarefa integrar natureza e sociedade. E nesse sentido, aqui a energia eólica, como vetor de bem-estar, balizou a pesquisa nos territórios vivenciais de populações vulneráveis, ameaçadas de transitarem da pobreza para a miséria.




    Segundo Santos (2013), a economia cria uma forma de organização no espaço, produzindo uma imagem positiva de desenvolvimento. Todavia, a forma que toma nos países periféricos é contrariada pela presença de segmentos pauperizados da população e, seguindo esse raciocínio, observa-se que, no Rio Grande do Norte, elevados investimentos em energia eólica conectam o Estado às escalas locais, nacionais e globais e propiciam a combinação da disponibilidade do território com o aproveitamento de seu potencial eólico.




    Contudo, essa combinação tem sido eficaz para o uso do território que propicia a acumulação de riqueza das empresas do setor, através da geração elétrica, onde encontra as condições locais para seus processos (SANTOS, 2008). Apesar disso, não tem sido capaz de mudar as condições socioeconômicas da maioria da população, especialmente das famílias muito pobres, residentes em assentamentos rurais e que dividem com os parques eólicos o mesmo território na Região do Mato Grande no Estado.




    Assim, por se tratar de uma região pouco dinâmica e com a maioria dos trabalhadores marcados socialmente pela pobreza, a pesquisa foi orientada a captar elementos que possam aclarar o questionamento de como a energia eólica poderá contribuir para mudar essa condição.




    Nesse sentido, marcam os territórios a pobreza rural por um lado, e, por outro, um ciclo dinâmico gerado pela energia eólica. A partir dessa contradição, definiu-se a hipótese, cujo papel é buscar explicações para os fatos (GIL, 2016), em uma tripla afirmação:




    • A energia eólica produzida no Rio Grande do Norte, com acento na Região do Mato Grande, não influencia mudanças no bem-estar das famílias assentadas, pois o seu objetivo é orientado à geração e distribuição elétrica para o mercado;




    • A política energética em vigor, ainda não apresenta resultados sociais suficientes para diminuir os efeitos da pobreza rural no Semiárido;




    • As terras que circundam os assentamentos rurais da Região do Mato Grande são objeto de reordenamento territorial para a expansão contínua do aproveitamento de recursos renováveis, dentre eles a fonte eólica.




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 Objetivo geral




    A pesquisa busca analisar as (des)conexões entre a expansão dos parques eólicos como promotores de sustentabilidade e a permanência dos níveis de pobreza no semiárido, tomando como objeto espacial de pesquisa a região de Mato Grande, no estado do Rio Grande do Norte, Brasil. Para isso, verificou-se como a energia eólica repercute no processo de desenvolvimento rural, com foco na população assentada pela reforma agrária, considerando as condições socioeconômicas e ambientais.




    1.1.2 Objetivos específicos




    • Entender os discursos teóricos em torno da relação entre a energia renovável e pobreza, com especial atenção no semiárido do Brasil;




    • Caracterizar a região do Mato Grande, considerando as especificidades territoriais dos municípios produtores de energia eólica;




    • Construir os mapas e figuras, evidenciando a fronteira geográfica de existência dos parques eólicos onshore e assentamentos rurais que integram a pesquisa;




    • Contextualizar energia e sua coexistência com pobreza e vulnerabilidade nos municípios produtores de energia eólica na região estudada;




    • Possibilitar os depoimentos das pessoas sobre as (des)conexões entre energia eólica, pobreza e sustentabilidade.




    1.2 ESTRUTURA DA TESE




    O percurso metodológico adotado segue o delineamento de uma pesquisa de abordagem qualitativa, consistindo em levantamento de referenciais teóricos, pesquisa documental, observações e entrevistas estruturadas individuais. A pesquisa se caracteriza como exploratória e descritiva, realizada por meio de levantamento e revisão da literatura conexa ao objeto de investigação (CHIZZOTTI, 2006; HAIR JÚNIOR et al., 2010).




    Este estudo foi desenvolvido seguido de coleta de dados secundários e pesquisa de campo para a qual se destacou, como prioritária, a observação direta do ambiente real do estudo empírico (MARCONI; LAKATOS, 2003; CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007).




    Para o êxito no alcance dos objetivos fixados, a presente tese está organizada em cinco capítulos e uma conclusão. Na Introdução, ou primeiro capítulo, são apresentados a contextualização do tema, o problema de pesquisa, a justificativa para realizar o trabalho e seus objetivos.




    O segundo capítulo (Conexões entre energia eólica, pobreza e sustentabilidade: um estudo sobre o avanço dos Parques Eólicos na Região do Mato Grande – RN) apresenta os aportes teóricos e a revisão bibliográfica concernentes ao objeto de estudo, os quais abordam os vínculos entre o aproveitamento dos recursos renováveis de energia, pobreza e sustentabilidade, necessários ao desenvolvimento da tese.




    No terceiro capítulo (A política energética e apropriação dos recursos renováveis na área objeto de estudo: O Avanço dos Parques Eólicos Na Região do Mato Grande – RN), são tratados os determinantes da construção do território com aproveitamento eólico, considerando sua dinâmica sociedade-natureza e composição social, imprescindíveis na caracterização do objeto espacial de pesquisa.




    O quarto capítulo (O percurso do homem e do vento pelo e sobre o semiárido do Mato Grande – RN) apresenta, do início ao fim, o processo de trabalho no contexto da pesquisa. Do teórico ao empírico, o percurso metodológico propiciou a reflexão, a observação e a coleta de dados utilizados na investigação.




    O quinto capítulo, intitulado “As (des)conexões entre energia eólica, pobreza e sustentabilidade no semiárido rural da região do Mato Grande do Rio Grande do Norte”, consiste na parte chave do estudo, pois, nesse capítulo, os resultados da pesquisa são apresentados, interpretados e analisados. Ele contém as evidências do problema pesquisado e sua importância para o planejamento de políticas orientadas à sustentabilidade.




    A conclusão conduz à reflexão sobre o tema pesquisado e sua área de conhecimento. Como desfecho, declara as implicações da pobreza multidimensional em ambiente de natureza complexa, mas favorecido pela abundância de vento, que tem soprado mais a favor do grande capital e menos na direção do desenvolvimento socioambiental.




    A pesquisa inova no tocante à reflexão sobre energia e pobreza, avançando na discussão quanto ao desenvolvimento e à apropriação dos recursos energéticos renováveis, a exemplo da eólica, pois, por onde as empresas se espraiam, vivem populações com acesso à eletricidade, mas com severas dificuldades de superação da pobreza em todas as suas formas e dimensões socioeconômicas e culturais.




    O estudo explora o nexo da apropriação da riqueza frente ao discurso de sustentabilidade, uma vez que, ainda não são encontradas as evidências sobre mudanças sociais e econômicas em comunidades carentes. Nesse sentido, o estudo soma-se ao tema da pobreza energética, mostrando que só o acesso à energia não é garantia de sua supressão.




    




    

      

        1 Coordena e controla todo o sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil, englobando as cinco regiões brasileiras.
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